PARECER Nº 749, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI 448/2010.

Trata-se de proposição do deputado José Bruno que visa tornar obrigatória a distribuição do estatuto da criança e do adolescente aos pais, através das maternidades da rede pública do estado de São Paulo. 

Em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos. 

Seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça a fim de ser observada no âmbito jurídico, onde recebeu Emenda a fim de sanar vício de constitucionalidade no que tange a impor a realização de despesa pública.

Desta forma, sugeriu o nobre relator à alteração do parágrafo 1º, com vistas a expurgar o termo “Fica o Poder Público obrigado” por “Fica o Poder Executivo autorizado a distribuir”, de forma a adequar a proposição à melhor técnica legislativa. 

De posse desta comissão para que seja exarado parecer nos termos do art. 31, parágrafo 13, do Regimento Interno, verificamos que a propositura tenta alcançar o intelecto dos novos pais, a fim de que sejam eliminados da nossa sociedade, através da informação e educação, os atos de violência cometidos contra crianças e adolescentes. 

O projeto merece a aprovação por se tratar de medida preventiva na defesa da cidadania. 

Desta forma, meu parecer é favorável à aprovação do Projeto com a Emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Sessões, em 19/10/2011

a) Adriano Diogo - Presidente
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